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Objetivo: descrever a implantação e operacionalização da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da População 
Negra no estado da Bahia, Brasil. Método: foram utilizados documentos oficiais elaborados pela Secretaria de Saúde 
do Estado da Bahia no período de 2007 a 2015. Resultados: com o reconhecimento da marca do racismo como 
um dos determinantes sociais das condições de saúde e o objetivo de promover a equidade no que diz respeito à 
efetivação do direito humano à saúde, a Bahia promoveu ações para a operacionalização da Política Nacional de 
Saúde Integral da População Negra, sendo observada crescente incorporação dos objetivos da política nos planeja-
mentos das atividades. Conclusão: foram evidentes os avanços das ações de atenção à saúde da população negra 
na Bahia durante o período estudado, porém o ciclo da política ainda está longe de acabar, o que exige ações que 
promovam maior alcance das atividades nos municípios baianos. 

Descritores: Políticas Públicas. Iniquidade Social. Grupo com Ancestrais do Continente Africano.

Objective: to describe the implementation and operationalization of the National Comprehensive Health Policy for 
the Black Population in the state of Bahia, Brazil. Method: official documents prepared by the Health Secretariat 
of the State of Bahia from 2007 to 2015 were used in the study. Results: with the recognition of the impression of 
racism as one of the social determinants of health conditions and with the goal of promoting equity in relation to the 
effective human right to health, the state of Bahia has promoted actions for the operationalization of the National 
Comprehensive Health Policy for the Black Population, with a growing incorporation of its objectives in the planning 
of activities. Conclusion: the advances of health care actions for the black population in Bahia during the period 
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studied were evident, but the policy cycle is still far from completed. Actions to promote more far-reaching activities 
in the municipalities of Bahia are still needed. 

Descriptors: Public Policies. Social Inequity. African Continental Ancestry Group.

Objetivo: describir la implantación y la operacionalización de la Política Nacional de Atención Integral a la Salud 
de la Población Negra en el estado de Bahía, Brasil. Método: se utilizaron documentos oficiales desarrollados por 
la Secretaría de Salud del Estado de Bahía en el período de 2007 a 2015. Resultados: con el reconocimiento del 
sello del racismo como uno de los determinantes sociales de las condiciones sanitarias y el objetivo de promover la 
equidad en lo que atañe al cumplimiento del derecho humano a la salud, el estado de Bahía promovió acciones 
para operacionalizar la Política Nacional de Salud Integral de la Población Negra, donde se observó una creciente 
incorporación de los objetivos de la política en las planificaciones de las actividades. Conclusión: se evidenciaron 
los avances de las acciones de atención a la salud de la población negra en Bahía durante el período investigado, 
pero el ciclo de la política aún está lejos de cerrar, lo que requiere acciones que promuevan un mayor alcance de las 
actividades en las ciudades de Bahía.

Descriptores: Políticas Públicas. Inequidad Social. Grupo de Ascendencia Continental Africana.

Introdução

Ao longo da história brasileira, condições 

desiguais foram geradas para determinados seg-

mentos da população com características étnicas 

e sociais específicas, resultando num quadro de 

iniquidades enfrentado por esses segmentos e, 

no que se refere à população negra, num ra-

cismo que, mesmo após a abolição oficial da 

exploração dos povos africanos em território 

nacional, persistiu silencioso, não declarado, e 

muitas vezes silenciado(1). Tal segmento social, 

vítima de suas condições históricas, encontra-se 

nos estratos mais pobres e em crônica situação 

de iniquidade em relação à saúde, comprovada 

pela precocidade dos óbitos, pela alta taxa de 

mortalidade materna e infantil, pelas taxas ele-

vadas de óbitos por causas externas e mal defi-

nidas, dentre outros indicadores, agravados, na 

maioria das vezes, pela discriminação racial em 

diversas instituições, inclusive, nos serviços de 

saúde
(2)

.

O supracitado racismo é um fenômeno cuja 

dinâmica é atualizada ao longo do tempo nas 

estruturas da sociedade. Os significados que 

ele reproduz incidem sobre o tratamento dado 

aos grupos raciais, influenciando os acessos e 

as oportunidades, criando e/ou potencializando 

as vulnerabilidades por meio da imposição de 

barreiras de acesso a direitos ou negligenciando 

necessidades de toda ordem
(1)

.

O reconhecimento do racismo como um de-

terminante social da saúde coloca-o no centro 

do debate e revela a maturidade das instituições 

em enfrentar as situações de desigualdade ori-

ginadas ou determinadas pela raça ou pela cor 

da pele. Sabe-se o quão difícil é esta temática 

e como são grandes os desafios para alcançar 

resultados efetivos; porém, é preciso marcar o 

ineditismo e o protagonismo que o Brasil tem na 

região das Américas em desafiar o status quo a 

fim de quebrar os paradigmas e buscar soluções 

no campo da saúde
(3)

.

O movimento da Reforma Sanitária, configu-

rado pela mobilização de vários atores a partir 

da segunda metade dos anos 70, colocou em 

debate as propostas de mudança na gestão e 

organização do sistema público de saúde, de 

modo a garantir universalidade, integralidade e 

equidade no acesso a ações e serviços. Na Cons-

tituição de 1988, foi incorporado ao capítulo 

“Saúde” esse conjunto de princípios e diretrizes, 

de modo que o Estado passou a assumir a res-

ponsabilidade pela construção do Sistema Único 

de Saúde (SUS)
(4)

.

Mais adiante, foram constituídos grupos 

técnicos vinculados direta ou indiretamente 

aos movimentos negros, que passaram a atuar 

no âmbito burocrático como sujeitos políticos, 

portadores das demandas, reivindicações e 
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propostas nascidas nos movimentos. Essas ini-

ciativas somaram-se aos esforços mais gerais 

de institucionalização dos direitos de cidadania, 

que confluíram para a aprovação de vários ar-

tigos em nossa Lei Maior, dentre os quais o que 

criminaliza o racismo, representando uma vitória 

no que diz respeito ao reconhecimento desta 

prática como causadora de iniquidades passíveis 

de punição
(5)

.

Destarte, a saúde da população negra tem 

sido objeto de políticas no Brasil, pois possui 

características que conferem disparidades no 

que diz respeito às condições de saúde, seja do 

ponto de vista individual seja coletivo. A fim de 

promover a equidade no que diz respeito à efe-

tivação do direito humano à saúde dessa popu-

lação, o Conselho Nacional de Saúde aprovou, 

no dia 10 de novembro de 2006, a Política Na-

cional de Saúde Integral da População Negra 

(PNSIPN). Instituída pela Portaria n. 992, de 13 

de maio de 2009, tem como objetivo a promoção 

da equidade em saúde, em função de situações 

de risco, com vistas ao maior cuidado com a 

saúde da população negra, emergindo como 

uma ferramenta importante na reestruturação da 

saúde por meio de uma política que adere à de-

manda e à realidade do país
(2)

.

Para dar respostas às iniquidades delineadas 

acima, a Secretaria de Estado da Bahia escolheu 

técnicos que teriam como responsabilidades 

promover o diálogo com a sociedade civil e 

identificar propostas e soluções para garantir a 

atenção à saúde da população negra; formular 

propostas; colocar a solução em andamento, 

implementando políticas, programas e ações e 

traduzir os objetivos das políticas em estratégias 

para que possam compor os marcos regulató-

rios da gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) 

e, finalmente, monitorar e avaliar as metas e 

resultados
(6)

.

Neste artigo, tem-se como objetivo descrever 

o processo de implantação da Política Nacional 

de Atenção Integral à Saúde da População 

Negra no estado da Bahia, Brasil, no âmbito 

da Secretaria Estadual de Saúde do referido es-

tado, após a criação do Comitê Técnico Estadual 

de Saúde da População Negra em 2007 e seus 

desdobramentos.

Método

Trata-se de um estudo de cunho documental 

referente ao processo de implantação da Polí-

tica Nacional de Saúde Integral da População 

Negra no estado da Bahia, Brasil, por meio de 

documentos disponibilizados pela Secretaria da 

Saúde do Estado da Bahia (Sesab), realizado 

entre os meses de agosto e dezembro de 2016. 

A produção de dados foi feita com base em 

extensa leitura e análise de documentos relacio-

nados ao processamento dessa política entre 

2007 e 2015. Analisou-se o processo de implan-

tação da Política com base nos registros do Plano 

Estadual de Saúde (2007-2010) e Plano Estadual 

de Saúde (2011-2015), Relatório Anual de Gestão, 

publicações institucionais na Área Técnica Saúde 

da População Negra, além de documentos ela-

borados na Sesab.

Resultados e Discussão

Visando facilitar a compreensão do pro-

cesso de implantação e operacionalização da 

Política Nacional de Saúde Integral da Popu-

lação Negra, discute-se, nesta seção, o proces-

samento da política em território nacional e 

baiano nas seguintes subseções: Implantação 

da PNSIPN no Brasil; Implantação da PNSIPN 

na Bahia; Ações desenvolvidas para operacio-

nalização da PNSIPN na Bahia; Materiais Infor-

mativos e Instrumentais para a PNSIPN; e Desa-

fios da PNSIPN na Bahia.

Implantação da Política Nacional Integral 

da População Negra (PNSIPN) no Brasil

A Política Nacional de Saúde Integral da Po-

pulação Negra define os princípios, a marca, 

os objetivos, as diretrizes, as estratégias e as 

responsabilidades de gestão voltada para a me-

lhoria das condições de saúde desse segmento 

da população. Inclui ações de cuidado, atenção, 

promoção à saúde e prevenção de doenças, bem 
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como de gestão participativa, controle social, 

produção de conhecimento, formação e edu-

cação permanente para trabalhadores de saúde, 

visando à promoção da equidade em saúde da 

população negra, que representa 53,1% da popu-

lação do Brasil, de acordo com a última Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) no 

ano de 2013
(2)

.

O Conselho Nacional de Saúde (CNS), em 

2006, aprovou por unanimidade a criação da 

PNSIPN, reconhecendo as desigualdades raciais 

como fatores que interferem no processo saúde, 

doença, cuidado e morte, bem como a necessi-

dade de implementar políticas que combatessem 

as iniquidades. Entretanto, a PNSIPN só foi pac-

tuada na Comissão Intergestores Tripartite (CIT) 

em 2008, oficializando o compromisso com as 

três esferas de governo para a execução das 

ações no âmbito da promoção da equidade no 

SUS. Somente em 2009 o Ministério da Saúde 

(MS) publicou a portaria instituindo tal política, 

reconhecendo que, de fato, o racismo existente 

na sociedade brasileira impacta a saúde
(7)

.

A responsabilidade por sua implementação 

coube às diversas Secretarias Estaduais e Munici-

pais e órgãos do MS, sob a coordenação geral da 

Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa 

do Ministério da Saúde (SGEP-MS). Este órgão 

seria responsável pela disseminação da Política, 

sensibilização dos profissionais, monitoramento, 

avaliação e apoio técnico aos departamentos e 

áreas do MS, além de Secretarias de Saúde de 

estados e municípios
(5)

.

É sabido que a criação dessa política surge 

como uma medida compensatória, a fim de 

minimizar os efeitos da discriminação e explo-

ração sofrida pelos negros ao longo da história, 

motivados pelos movimentos sociais negros em 

busca de melhores condições de vida, principal-

mente a partir década de 80. No Brasil, pode-se 

destacar como momentos áureos desta luta, a 

8
a
 Conferência Nacional de Saúde, que contou 

com uma participação maciça do movimento 

negro, dando uma notória visibilidade a esse 

segmento
(8)

.

Mais adiante, na década de 90, o governo 

federal passou a se ocupar do tema, em atenção 

às reivindicações da Marcha do Zumbi dos Pal-

mares, que preconizava prioritariamente o fim 

do racismo. Vale ressaltar ainda a importância 

singular da atuação do Movimento Social Negro 

Brasileiro na 11
a
 e 12

a
 Conferência Nacional de 

Saúde nos idos dos anos 2000 e 2003, respectiva-

mente, que resultou na criação da Secretaria Es-

pecial de Políticas de Igualdade Racial (SEPPIR), 

como órgão de assessoramento direto da Presi-

dência da República. Dois anos após, ocorreram 

vários seminários, encontros e debates em todo 

o território nacional, culminando com a apro-

vação da referida política, cujo objetivo é garantir 

a equidade na efetivação do direito humano à 

saúde da população negra, tratamento e recupe-

ração das doenças e agravos não transmissíveis
(2)

.

Tal política abrange ações e programas de 

diversas secretarias e órgãos vinculados ao Mi-

nistério da Saúde e insere-se na dinâmica dos 

SUS por meio da gestão solidária e participativa, 

que inclui a utilização do quesito cor na pro-

dução das informações epidemiológicas para 

definição das prioridades e tomadas de decisão; 

ampliação e fortalecimento do controle social; 

desenvolvimento de estratégias de identificação, 

abordagem, combate e prevenção do racismo 

institucional no ambiente de trabalho, nos pro-

cessos de formação e educação dos profissio-

nais, implementação das ações afirmativas para 

alcançar a equidade em saúde e promover a 

igualdade racial
(2)

.

Estudos importantes sobre a situação de 

saúde da população negra no Brasil e seus de-

terminantes sociais foram imprescindíveis para 

nortear as estratégias de ação prioritária desta 

política. Destacam-se as pesquisas realizadas 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-

tica (IBGE) e Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA) nos idos dos anos 2000, pro-

porcionando dados sobre os baixos níveis de 

renda desse segmento tanto no nível individual 

como domiciliar per capita, como fator limitante 

das liberdades individuais e sociais dos sujeitos. 

Além disso, contou-se com a importante con-

tribuição do Relatório Saúde Brasil publicado 

em 2005, que trouxe uma análise minuciosa se-

gundo raça, cor e etnia, que permitiu constatar o 
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quanto a população negra deste país estava mais 

vulnerável aos agravos, adoecimento e morte 

quando comparados com a população branca, 

devido às condições desfavoráveis a que estava 

submetida
(9)

.

A criação de Comitês Técnicos de Saúde da 

População Negra, de Áreas Técnicas de Saúde da 

População Negra (SPN) ou de responsável téc

nico para coordenar as ações em SPN deveriam 

compor as estratégias definidas por Secretarias 

Estaduais e Municipais para disseminar a Polí-

tica, sensibilizar profissionais e inserir a Política 

no SUS. De acordo com levantamento realizado 

pelo Departamento de Gestão Estratégica e Par-

ticipativa do Ministério da Saúde, dez estados 

da federação criaram áreas técnicas, dois estabe

leceram comitês técnicos de saúde da população 

negra e outros dois definiram um responsável 

técnico. As atividades realizadas para sensibilizar 

gestores, profissionais e sociedade civil incluíram 

seminários, oficinas, campanhas, intervenção no 

Dia Nacional de Mobilização Pró-SPN e no Dia 

da Consciência Negra
(10)

.

Implantação da Política Nacional Integral 

da População Negra na Bahia

Em 2007, a Secretaria da Saúde do Estado 

da Bahia, considerando que as políticas públicas 

de saúde devem estar atentas à identificação de 

problemas prioritários para populações especí-

ficas e em situação de vulnerabilidade, criou o 

Comitê Técnico Estadual de Saúde da População 

Negra, formalizado pelo Decreto n. 10.572, de 

19 de novembro de 2007, com o objetivo de for-

mular, sistematizar, apoiar, monitorar e avaliar 

a futura implementação da Política Estadual de 

Atenção Integral à Saúde da População Negra, 

em consonância com os Planos Nacional e Es-

tadual de Saúde, e com o Plano Estadual de 

Promoção da Igualdade Racial
(6)

. 

A missão do comitê supracitado seria apoiar e 

estimular a formulação de políticas públicas para 

reduzir as iniquidades desse segmento popula-

cional e assessorar tecnicamente o Secretário de 

Estado da Saúde, os Departamentos Regionais de 

Saúde (DRS) e os municípios para a implantação 

da Política Estadual de Saúde e da atenção inte-

gral à saúde da população negra
(6)

.

O Plano Estadual de Saúde (2007-2011), ins-

trumento magno da gestão estadual do SUS, ins-

tituído pela Lei Federal n. 8.080, de setembro 

de 1990, trouxe como um dos compromissos a 

garantia à atenção integral à saúde da população 

negra, expresso no Compromisso n. 8 intitulado 

“Atenção integral à saúde das populações de 

maior vulnerabilidade social e situações espe-

ciais de agravo com vistas à redução de iniqui-

dades”, mas ainda de forma tímida e inicial, ci-

tando a maior atenção à saúde dos portadores de 

Anemia Falciforme e outras hemoglobinopatias, 

sob a responsabilidade da Diretoria de Gestão 

do Cuidado (DGC) e da Fundação Hemoba
(7)

.

De acordo com o regimento interno da Sesab, 

previsto na Lei n. 11.055, de 26 de junho de 2008, 

a DGC faz parte da Superintendência de Atenção 

Integral à Saúde (SAIS) e tem por finalidade 

coordenar processos de formulação, implan-

tação, implementação e avaliação de políticas e 

programas estaduais de saúde, que garantam a 

qualificação, a ampliação do acesso e a integrali-

dade da atenção, por meio da implementação de 

linhas de produção do cuidado, contemplando 

políticas públicas que visem à promoção da 

equidade em saúde, aplicando e ampliando o 

conceito de cuidado às necessidades de popula-

ções historicamente excluídas, como: população 

negra, quilombola, povos indígenas, albina, 

dentre outras
(11)

.

A partir de 2007 muitas ações foram promo-

vidas e serviram de base para a criação da po-

lítica no estado da Bahia. Mereceram destaque: 

a produção do conhecimento científico sobre 

a temática, apoio à Rede de Religiões afro-bra-

sileiras; sensibilização do movimento social de 

profissionais de saúde e de gestores com a rea-

lização de seminários, oficinas, campanhas, re-

dação de minutas e criação de legislação sobre 

Saúde da População Negra
(12)

.

A Coordenação de Promoção da Equidade 

em Saúde (CPES) é uma instância de extrema 

importância. Tem um caráter propositor, formu-

lador e articulador e faz parte do DCG, atuando 

mais especificadamente na coordenação de 
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políticas públicas relacionadas à população 

negra, sendo trabalho direcionado à ampliação 

do acesso aos meios e serviços de promoção, 

prevenção, assistência e recuperação da saúde 

para as comunidades quilombolas, com ênfase 

na Atenção Básica
(12)

.

Mais uma ação fortalecedora no que diz res-

peito às ações destinadas à saúde da população 

negra, importante para alicerçar-se futuramente 

como uma política de expressão no Estado, foi 

o Plano Estadual de Saúde (2012-2015), que 

firmou, em seu capítulo IV, relativo aos Módulos 

Operacionais, o Compromisso 5 – “Promover no 

SUS a equidade e a humanização no cuidado à 

saúde das populações historicamente excluídas, 

discriminadas e/ou estigmatizadas” como uma 

busca da promoção, equidade e humanização 

no cuidado integral à saúde de segmentos vulne-

ráveis da sociedade, com ênfase nas dimensões 

de gênero e raça, prevalecendo os valores de 

dignidade, qualidade de vida e saúde dessas po-

pulações enquanto prioritárias
(13)

.

Sem dúvida, os acontecimentos anteriores ti-

veram importância para ampliar o foco e a cons-

ciência de se concretizar ações de relevância no 

que diz respeito à saúde do grupo populacional 

em destaque. No entanto, a criação da Política 

Estadual de Atenção à Saúde da População 

Negra, pelo Decreto n. 14.720/2013, foi a maior 

expressão de todas, e incluiu ações de cuidado, 

atenção, promoção à saúde e prevenção dos 

agravos nas doenças mais prevalentes na popu-

lação negra, bem como na promoção da gestão 

participativa, participação popular e estímulo ao 

controle social, além da produção de conheci-

mento, formação e educação permanente para 

trabalhadores de saúde, visando à promoção da 

equidade em saúde da população negra
(12)

.

Tal política, que está em consonância com o 

SUS, é composta de programas de diversas ins-

tâncias da Sesab em articulação com a Secretaria 

de Promoção da Igualdade Racial, da Secretaria 

de Educação e demais Instituições e Municípios 

do estado, juntamente com órgãos vinculados ao 

Ministério da Saúde. Trata-se, portanto, de uma 

política transversal, com formulação, gestão e 

operação compartilhadas entre as três esferas de 

governo, em compasso com a PNSIPN. Ademais, 

observa-se que a temática da questão racial nos 

instrumentos demarcatórios e regulatórios do 

SUS e as tecnologias desenvolvidas para subsi-

diar a implementação da PNSIPN foram funda-

mentais para a institucionalização da política de 

atenção à saúde da população negra no estado 

da Bahia
(12)

.

Ações Desenvolvidas para 

Operacionalização da Política Nacional 

Integral da População Negra na Bahia

Poucas ações específicas voltadas para a 

saúde da população negra no estado da Bahia 

podem ser relacionadas aos períodos antece-

dentes a 2007. A discussão sobre a temática é 

uma realidade que começa a ser desenvolvida, 

porém ainda se encontra em amadurecimento. 

As estratégias de enfrentamento dos agravos 

prioritários a populações específicas estavam 

sendo conduzidas de forma desarticulada, frag-

mentada e tendo pouca cobertura.

O diagnóstico de transição evidenciado nos 

relatórios gerenciais trimestrais de 2007 permitiu 

a exposição, no Relatório Anual de Gestão, da 

ausência de ações para ampliação do acesso 

à atenção a grupos populacionais específicos, 

dentre os quais encontra-se a população negra 

e quilombola
(14)

.

A criação do Comitê Técnico Estadual de 

Saúde da População Negra aparece como uma 

das principais ferramentas para a implantação 

da PNSIPN no estado. Este marco significativo 

permitiu observar-se a crescente inclusão dos 

compromissos assumidos pela Sesab nas polí-

ticas, planos estadual e municipais de saúde e 

Programas de Atenção à Saúde. 

Nesse período, a Fundação de Hematologia 

e Hemoterapia da Bahia, por meio do Convênio 

MS 4293/2005, dava prosseguimento à capaci-

tação de profissionais da saúde em Anemia Fal-

ciforme em todo território estadual. O Seminário 

sobre Doença Falciforme possibilitou promo-

ver-se uma atividade envolvendo 191 profissio-

nais das Macrorregiões Nordeste (Salvador), Cen-

tro-Leste (Feira de Santana), Sudoeste (Vitória da 
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Conquista), Sul (Ilhéus), Norte (Juazeiro) e Ex-

tremo-Sul (Porto Seguro).

A anemia falciforme é uma patologia que ne-

cessita de destaque dentro do contexto baiano. 

Por ser o estado brasileiro com maior concen-

tração da população negra, a Bahia torna-se o 

estado de maior prevalência de portadores, to-

talizando uma média de 15 mil. A PNSIPN prevê 

o desenvolvimento de ações específicas para a 

redução das disparidades étnico-raciais nas con-

dições de saúde e nos agravos. Dentre elas, des-

taca-se a doença falciforme
(15)

. 

A partir de 2008 deu-se início ao Programa de 

Combate ao Racismo Institucional (PCRI), com o 

objetivo de fortalecer e capacitar o setor saúde 

na identificação e no combate ao racismo insti-

tucional. A parceria com o Ministério da Saúde 

permitiu o início das atividades em cinco muni-

cípios da Região Metropolitana de Salvador e em 

seis da região do Recôncavo baiano. No mesmo 

ano, por meio de parceria do Grupo de Ação 

Intersetorial com órgãos federais, realizou-se o 

diagnóstico de saúde de 35 Comunidades Qui-

lombolas com o objetivo de criar uma política 

para os quilombos localizados no estado da 

Bahia
(16)

.

As ações para a redução da morbimortalidade 

por anemia falciforme foram intensificadas com 

a divulgação da Política Estadual de Atenção In-

tegral às Pessoas com Doença Falciforme. Apesar 

da inexistência de portaria ou legislação espe-

cífica, o programa visa o aprofundamento das 

discussões, ampliação do acesso aos serviços, e 

qualificação das equipes de saúde
(11)

. 

Em 2009, 133 profissionais de saúde reali-

zaram capacitação voltada para a atenção às pes-

soas com doença falciforme. Também houve a 

inclusão do módulo de doença falciforme como 

quesito obrigatório no curso de Especialização 

na Atenção Integrada às Doenças Prevalentes 

na Infância (AIDPI), voltado para profissionais 

atuantes no Programa de Saúde da Família. Al-

guns municípios já aderiram aos objetivos da 

política para a implantação de serviços de re-

ferência, a exemplo de Ilhéus, Cruz das Almas, 

Santo Antônio, Jequié e Vitória da Conquista
(17)

. 

Até 2010 foram realizadas 75 visitas técnicas 

às Comunidades Quilombolas distribuídas em 17 

municípios. Alguns deles receberam orientações 

para o desenvolvimento de ações que visassem 

à qualificação do atendimento à saúde da po-

pulação residente. A Secretaria de Promoção da 

Igualdade Racial no Estado da Bahia, em ação 

programada, coordenou a análise de saúde de 57 

Comunidades Quilombolas
(18)

. Nesse ano foram 

realizados três encontros essenciais para discutir 

e ampliar a atenção às pessoas com doença fal-

ciforme na Bahia. Por meio de seminários, foi 

realizada a capacitação de equipe multiprofis-

sional para padronização dos atendimentos às 

gestantes com anemia falciforme e implantação 

do Serviço de Referência de Atenção Integral às 

Pessoas com Doença Falciforme na macrorre-

gião Extremo Sul e Microrregião de Jequié. Para 

ampliação da assistência a esse grupo, repre-

sentantes das três esferas de gestão discutiram 

a criação do Centro Referência de Média e Alta 

Complexidade para as pessoas com doença 

falciforme
(18)

.

Em todo o território nacional, o Ministério da 

Saúde promovia a campanha dos 100 anos do 

diagnóstico da doença falciforme. Por meio de 

videoconferência, profissionais da saúde acom-

panharam o evento. Como novo passo impor-

tante para apoiar essa campanha em território 

estadual, criou-se o Comitê dos 100 anos do 

Diagnóstico da Doença Falciforme
(19)

.

Em 2011 observa-se uma redução das ativi-

dades em contexto geral. Os maiores esforços 

foram direcionados para ampliação da atenção 

às pessoas com anemia falciforme, sendo reali-

zada a oficina de pactuação de acesso aos ser-

viços de referência microrregionais, um evento 

para implantação do Protocolo de Gestação de 

Alto Risco em três maternidades e outro para a 

implantação de serviços de referência em quatro 

municípios (Barreiras, Cruz das Almas, Ilhéus e 

Jequié)
(20)

. 

Para o cumprimento dos compromissos já 

assumidos pela Secretaria Estadual de Saúde, 

pela Lei Orçamentária Anual (2012), foram apro-

vados dois projetos/atividades: 2799 – Imple-

mentação da Atenção Integral às pessoas com 
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doença falciforme; 3058 – Desenvolvimento da 

Atenção Integral às Populações em Situação de 

Maior Vulnerabilidade
(21)

. Como um dos obje-

tivos do Projeto/Atividade 2799, os municípios 

de Salvador, Camaçari, Jequié, Lauro de Freitas, 

Valença e Ilhéus receberam apoio técnico para 

qualificação dos serviços de referência. O Go-

verno do Estado promoveu encontro entre os 

gestores e profissionais de nove municípios, que 

estão em processo de adesão para o melhora-

mento dos serviços.

Outro passo importante foi dado em 9 de 

julho de 2012, quando o Secretário da Saúde e 

o Secretário de Promoção da Igualdade Racial 

assinaram minuta sobre a Política Estadual de 

Atenção Integral à Saúde da População Negra. 

Neste documento estão expressos os princípios, 

objetivos, diretrizes, estratégias e responsabi-

lidades da gestão que devem ser promovidas. 

Além disso, o Comitê Estadual de Saúde da 

População Negra, juntamente com a Superin-

tendência de Recursos Humanos da Saúde e a 

Superintendência de Atenção Integral à Saúde/

Diretoria de Gestão do Cuidado, promoveram 

três oficinas conjuntas com o objetivo de dis-

cutir estratégias de implantação/implementação 

da PNSIPN no estado da Bahia
(21)

. 

No Relatório Anual de Gestão do ano de 2013 

são demonstradas as atividades promovidas pela 

Sesab para cumprir o Compromisso 05, que vi-

sava promover a equidade e a humanização no 

cuidado à saúde no SUS das populações histo-

ricamente excluídas, discriminadas. Como uma 

das estratégias, é dado continuidade ao compro-

misso orçamentário para os Projetos/Atividades 

n. 2.799 e n. 3.058
(22)

. Ainda nesse Relatório são 

destacadas as seguintes atividades da Sesab 

como estratégias para implementação da polí-

tica realizada em 2013: implementação do Pro-

grama de Combate ao Racismo Institucional em 

13 municípios; publicação da Política Estadual 

de Atenção à Saúde da População Negra, pelo 

Decreto n. 14.720/2013; qualificação das equipes 

da rede de serviços de saúde para o cuidado das 

populações com doença falciforme dos municí-

pios de Alagoinhas, Juazeiro e Santo Antônio de 

Jesus
(22)

.

Como instrumento de seguridade ao livre 

exercício dos cultos como prestação de assis-

tência religiosa na Rede SUS da Sesab, o Comitê 

Técnico Estadual da População Negra publica 

a Portaria n. 02/2013, que regulamenta a assis-

tência religiosa nas unidades hospitalares no es-

tado da Bahia
(23)

.

Para a continuidade das ações voltadas ao 

Compromisso 05, mencionado no Relatório 

Anual de Gestão de 2014, que visa promover a 

equidade e humanização das populações histo-

ricamente excluídas, foram renovados os pro-

jetos citados nos anos anteriores. Deste modo, a 

Sesab mantém a meta de estruturação e qualifi-

cação das equipes e dos serviços de saúde nos 

atendimentos à população negra. A continuação 

do monitoramento, da avaliação, do apoio e da 

reestruturação dos serviços às pessoas com de-

ficiência falciforme podem ser observados em 

uma grande quantidade de municípios (16) no 

ano de 2014. No total são oferecidos 28 Serviços 

Municipais/Estadual distribuídos no território 

baiano
(24)

. 

A implantação da rede de assistência religiosa 

nas unidades hospitalares teve início no Hospital 

João Batista Caribé, em Salvador, e no Hospital 

Geral Menandro de Faria, em Lauro de Freitas. 

Essas e outras questões que envolvem a Política 

Estadual de Saúde da População Negra foram 

divulgadas e discutidas em evento realizado com 

gestores, profissionais e a comunidade da cidade 

de Feira de Santana. A Sesab incentivou a parti-

cipação de representantes em eventos nacionais 

que abordassem o tema, a exemplo do Semi-

nário Nacional de Promoção da Equidade em 

Saúde e Controle Social, realizado em Brasília
(24)

. 

No primeiro semestre de 2015, destacam-se 

três ações promovidas pela Secretaria de Saúde: 

a primeira, foi a reunião realizada com o Secre-

tário de Saúde e as associações das pessoas com 

anemia falciforme, na qual os técnicos da Sesab 

apresentaram um plano de ação para concreti-

zação de um Centro de Referência com equipe 

multiprofissional em anemia falciforme; a se-

gunda ação foi promovida pelo recadastramento 

de servidores estaduais, no qual foi informada 

raça/cor em formulário específico; a terceira 
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ação envolveu a comemoração, ao longo de 

todo o mês de junho desse ano, do Dia Mundial 

da Consciência sobre a Doença Falciforme (19 

de junho), com a iluminação do elevador La-

cerda, na cidade de Salvador, na cor vermelha
(25)

.

Em outubro, um acordo assinado entre o 

governo do estado da Bahia e uma indústria 

farmacêutica italiana marcou o tratamento da 

doença falciforme, com a produção de hidroxiu-

reia, medicamento utilizado para o tratamento 

dessa enfermidade. Durante o restante do ano 

de 2015, particularmente em novembro, as 

ações da PNSIPN foram estimuladas principal-

mente por eventos que discutissem a saúde da 

população negra, implementação e avaliação da 

política e comemoração do Novembro Negro. 

Estes e outros principais eventos realizados e/

ou participados pela Sesab são visualizados no 

Quadro 1
(25)

.

Quadro 1 – Eventos promovidos e/ou participados pela Secretaria Estadual de Saúde da Bahia. 

Salvador, Bahia, Brasil – 2016

Eventos Cidade Ano

Cerimônia nacional de lançamento da Campanha dos 100 Anos do 
Diagnóstico da Doença Falciforme (Videoconferência).

Brasília 2010

Oficina para discutir estratégias de implantação/implementação da 
PNSIPN.

Salvador 2012

IV Seminário do Programa de Pesquisa para o SUS- PPSUS. Salvador 2014

Estratégias para redução da sífilis (Videoconferência). Salvador 2014

1
o
 Seminário Juventude Viva Bahia. Salvador 2014

Seminário Internacional de Saúde da População Negra. Feira de Santana 2014

Seminário Nacional de Promoção da Equidade em Saúde e Controle Social. Brasília 2014

VIII Simpósio Brasileiro de Doença Falciforme. Vitória 2015

Videoconferência alusiva ao Novembro Azul e Novembro Negro. Salvador 2015

I Seminário Interdisciplinar em Saúde da População Negra. Salvador 2015

Exposição Bahia Negra. Salvador 2015

Fonte: Elaboração própria.

Materiais Informativos e Instrumentais para 

a Política Nacional Integral da População 

Negra

Para a implantação e operacionalização das 

diretrizes da Política Nacional de Saúde Integral 

da População Negra no estado da Bahia, houve 

a necessidade de criação e circulação de ins-

trumentos para subsidiar as ações de atenção 

à saúde da população negra, dentre os quais 

destacam-se: 

a)	quatro edições do Boletim Informativo do 

Programa de Combate ao Racismo Institucional;

b)	Cartilha Saúde Bucal, promovida pela Su-

perintendência de Atenção Integral à Saúde;

c)	 cartilha do Programa de Combate ao Ra-

cismo Institucional – “Fortalecendo o Princípio 

da Equidade no Sistema Único de Saúde”;

d)	sancionada a Lei n. 12.288, de 20 de julho 

de 2010, que institui o Estatuto da Igualdade Ra-

cial; altera as Leis n. 7.716, de 5 de janeiro de 

1989, n. 9.029, de 13 de abril de 1995, n. 7.347, 

de 24 de julho de 1985, e n. 10.778, de 24 de 

novembro de 2003;

e)	publicação do Decreto n. 14.720, de 29 de 

agosto de 2013, que institui a Política Estadual 

de Atenção à Saúde da População Negra;

f)	 Portaria n. 880, de 13 de junho de 2014, 

que regulamenta a assistência religiosa nas uni-

dades hospitalares da Rede Própria da Secretaria 

da Saúde do Estado da Bahia (Sesab).
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Desafios da Política Nacional Integral da 

População Negra na Bahia

Apesar da crescente inclusão da PNSIPN nas 

atividades da Secretaria da Saúde, sinaliza-se a 

existência de desafios que podem dificultar a 

implantação dessa política no estado. O incen-

tivo à produção do conhecimento científico deve 

subsidiar, com maior qualidade, as decisões dos 

gestores e dos profissionais. Desta maneira, a 

pesquisa referente à temática no estado deverá 

ter maior promoção, principalmente nos municí-

pios que sediam comunidades quilombolas. 

É fato que ações desenvolvidas nos municí-

pios das diversas regiões do estado são frequen-

temente citadas no Relatório Anual de Gestão 

desde 2008, porém a maior parte das atividades 

está centralizada na capital baiana. Em um estado 

com território vasto e grande quantidade de mu-

nicípios, as atividades podem chegar com mais 

facilidade a polos próximos da capital durante 

os primeiros anos de implantação. No entanto, 

após esse período, os municípios da macro e mi-

crorregião podem articular com maior liberdade, 

ao mesmo tempo em que acrescentam os obje-

tivos da PNSIPN nos Planos Municipais de Saúde. 

A necessidade de uma metodologia facilita-

dora e com visão voltada ao maior alcance de 

todos os atores é uma realidade que merece ser 

discutida em todos os níveis da gestão. A divul-

gação e circulação das ações programadas e de-

senvolvidas para a ampliação da atenção à saúde 

da população negra deverá tomar maior pro-

porção dentro do estado, destacando-se aqueles 

municípios menos estimulados. 

Conclusão

A Política Nacional de Saúde Integral da Po-

pulação Negra integra um modelo de gestão, em 

consonância com o SUS, no qual os grupos ét-

nicos em foco têm direito à promoção da saúde 

na atenção e no cuidado, priorizando a dimi-

nuição das desigualdades étnico-raciais, o com-

bate ao racismo e a discriminação nas institui-

ções e serviços do SUS. Esse modelo corrobora 

a premissa que afirma a necessidade do cuidado 

e da atenção à saúde desses povos marcados 

pela exclusão histórica e que fazem parte das ca-

madas mais vulneráveis da população, além do 

aperfeiçoamento e da viabilização dessa política 

no âmbito da saúde pública.

Ao analisar o processo de implantação da 

PNSIPN no estado Bahia, observando os pa-

râmetros em âmbito nacional, conclui-se que, 

apesar dos avanços e de toda a discussão e im-

plementação de legislação e das medidas para 

esse fim, o ciclo ainda não se concretizou, sendo 

de suma importância investir em ações para a 

concretização de suas etapas finais, como: aná-

lises e reuniões, para definir indicadores de ava-

liação e monitoramento para retroalimentação. 

Sob essa égide, não se quer aqui criar novos 

indicadores de saúde, mas atualizar aqueles co-

mumente utilizados no campo da saúde coletiva, 

desagregados por raça/cor, e promover a com-

paração desses indicadores de saúde nas dife-

rentes regiões e municípios, a fim de realmente 

validar o impacto e os avanços alcançados na 

implantação dessa política tão importante num 

estado cuja maioria da população é negra, ví-

tima das desigualdades sociais, políticas e eco-

nômicas que envergonham a história pelas suas 

atrocidades e descaso.
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